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Publicação do Edital de Pregão Eletrônico nº 90009/2024
O 24° Batalhão de Infantaria de Selva, comunica aos interessados que realizará 
o Pregão Eletrônico nº 90009/2024, para contratação de serviços de locação 
de veículos, visando atender às demandas das atividades relacionadas aos 
diversos tipos de Gestão e Operacionalidade do 24° Batalhão de Infantaria de 
Selva. A sessão terá sua abertura às 09:30 horas do dia 22 de julho de 2024. 
Retirada do edital: Por meio do sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Demais informações no próprio edital.

BRUNO KREPKE LEIROS PEIXOTO - Cel
Ordenador de Despesas do 24° BIS

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
24° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
AVISO DE LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2024

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá – MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM objetivando o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS MUSICAIS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA DO PARUÁ. A sessão será realizada através do Portal de Compras do 
Governo Federal, pelo endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-
br, sendo conduzida pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) desta Prefeitura 
Municipal, com data de abertura agendada para o dia 23 de julho de 2024 
às 09h00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde 
funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 
às 17:59 horas, ou através do Portal da Transparência do Município pelo 
endereço www.santaluziadoparua.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal 
de Compras do Governo Federal, https://www.gov.br/compras/pt-br. Santa 
Luzia do Paruá - MA, 09 de julho de 2024. Flávio José Padilha de Almeida – 
Secretário Municipal de Planejamento, Administração, Finanças, Receitas e 
Patrimônio Público.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ – MA
AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA

A Prefeitura Municipal de Grajaú – MA, através de sua 
Pregoeira, torna público que realizou no dia 15 de maio de 2024, 
às 09 horas, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICA 
Nº 020/2024, tipo menor preço por item, Cujo OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PISTOLA CALIBRE 
9MM - ARMA DE FOGO DO TIPO PORTÁTIL, PARA PREVENÇÃO 
E ENFRENTAMENTO A CRIMINALIDADE, COM A FINALIDADE 
DE ATENDER AS NECESSIDADES DA GUARDA MUNICIPAL DE 
GRAJAÚ-MA, e que a mesma restou FRACASSADA, devido a 
inabilitação das três empresas participantes: Ficou constatado 
que as empresas deixaram de cumprir as exigências do edital, 
restando INABILITADAS, diante do exposto declara-se a licitação 
em epígrafe FRACASSADA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE – MA
CONCORRÊNCIA Nº 05/2024

TORNA SEM EFEITO O AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE – MA, 
LOCALIZADA NA AV. WILSON BRANCO, S/N, CENTRO, CEP: 
65320-000, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE O AVISO DE 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
05/2024 DATADO DE 08/07/2024 TORNA-SE SEM EFEITO ATRAVÉS 
DA PRESENTE. O PROCESSO DE LICITAÇÃO CONTINUARÁ 
CONFORME OS TRÂMITES NORMAIS, E UM NOVO AVISO SERÁ 
PUBLICADO OPORTUNAMENTE.
INFORMAÇÕES ADICIONAIS PODEM SER OBTIDAS NA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL, EM DIAS ÚTEIS DE 2ª A 6ª 
FEIRA, NOS HORÁRIOS DAS 08:00 ÀS 12:00H, OU PELO E-MAIL: 
LICITACAOVITORINOFREIRE@GMAIL.COM.

VITORINO FREIRE (MA), 09 DE JULHO DE 2024.
VANDERLEY VIEIRA SOARES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE – MA
CONCORRÊNCIA Nº 06/2024

TORNA SEM EFEITO O AVISO DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORINO FREIRE – MA, 
LOCALIZADA NA AV. WILSON BRANCO, S/N, CENTRO, CEP: 65320-
000, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE O AVISO DE LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2024, 
DATADO DE 08/07/2024 TORNA-SE SEM EFEITO ATRAVÉS DA 
PRESENTE. O PROCESSO DE LICITAÇÃO CONTINUARÁ CONFORME 
OS TRÂMITES NORMAIS, E UM NOVO AVISO SERÁ PUBLICADO 
OPORTUNAMENTE.
INFORMAÇÕES ADICIONAIS PODEM SER OBTIDAS NA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL, EM DIAS ÚTEIS DE 2ª A 6ª 
FEIRA, NOS HORÁRIOS DAS 08:00 ÀS 12:00H, OU PELO E-MAIL: 
LICITACAOVITORINOFREIRE@GMAIL.COM.

VITORINO FREIRE (MA), 09 DE JULHO DE 2024.
VANDERLEY VIEIRA SOARES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Presidente do Senado propõe 
renegociação das dívidas estaduais com 
a venda de ativos e novos investimentos
O presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), apresentou nessa 
terça-feira (9) um projeto de 
lei complementar que trata 
da renegociação da dívida 
dos Estados e do Distrito 
Federal com a União. Após 
diálogos com governadores 
e a equipe econômica do 
governo Lula, o projeto 
institui o Programa de Pleno 
Pagamento de Dívidas dos 
Estados (Propag), visando 
apoiar a recuperação fiscal 
e promover melhorias 
estruturais.
A proposta permite que os 
Estados usem ativos para 
abater a dívida e altera o 
indexador da correção dessa 
dívida. Os Estados poderão 
aderir ao programa até 31 
de dezembro de 2024. Os 

métodos de pagamento 
incluem transferência 
de moeda, participações 

societárias, bens imóveis, e 
créditos diversos.
A dívida consolidada 

poderá ser refinanciada 
em até 360 meses, com 
taxas de juros baseadas 
no IPCA, podendo haver 
descontos para Estados que 
reduzirem a dívida em 10% 
ou 20%. Parte dos juros 
será destinada a um Fundo 
de Equalização Federativa, 
para investimentos em 
infraestrutura, educação, 
segurança pública, entre 
outros.
O projeto, que ainda deve 
passar pela Comissão de 
Constituição e Justiça, tem 
como relator o senador 
Davi Alcolumbre (União 
Brasil-AP). Pacheco 
enfatizou que o texto é 
um ponto de partida e será 
debatido pelo Ministério da 
Fazenda, governo federal e 
governadores.

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, apresentou projeto de lei 
complementar que trata da renegociação da dívida dos Estados e do 
Distrito Federal com a União

Assembleia aprova projeto que institui a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2025
O plenário da Assembleia 
Legislativa do Maranhão 
aprovou, na sessão desta 
terça-feira (9), o Projeto de Lei 
181/2024, de autoria do Poder 
Executivo, que trata da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para o exercício 
financeiro de 2025.
A LDO compreende as metas 
e prioridades da administração 
pública estadual, além de 
estabelecer as diretrizes para 
a elaboração do orçamento 
do próximo ano. Ela serve 
como uma ponte entre o 
Planejamento Plurianual 
(PPA) e a Lei Orçamentária 
Anual (LOA), garantindo 
que o orçamento anual esteja 
alinhado com a realidade fiscal 
e socioeconômica do estado.
Na Mensagem encaminhada 
à Assembleia Legislativa, o 
governador Carlos Brandão 
destaca que a LDO contou com 
ampla participação popular, 
promovendo transparência e 
eficácia na gestão dos recursos, 
priorizando áreas essenciais 
como saúde, educação e 
assistência social.
De acordo com o governador 

Brandão, a participação 
popular tem sido cada vez mais 
intensificada nesse processo 
graças à parceria entre a 
Secretaria de Planejamento 
e Orçamento (Seplan) e 
a Secretaria de Direitos 
Humanos e Participação 
Popular (Sedihpop), que atua 
na mobilização social. Um 
exemplo disso foi a realização 
da consulta pública online na 
plataforma Participa MA, que 
ocorreu entre os dias 4 e 22 de 
março, além de uma audiência 
pública educativa no dia 18 de 
março, com a presença de mais 
de 250 pessoas.
Com o encerramento da 
consulta online, todas as 
contribuições recebidas foram 
consolidadas pelas equipes de 
governo para a elaboração do 
texto final do Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2025.
Para o governador Brandão, 
esse processo reflete o 
compromisso do Governo 
do Maranhão em garantir a 
transparência e a participação 
da população na definição 
das políticas e prioridades do 
estado.

“Com a população do 
Maranhão, estamos 
construindo um orçamento 
participativo, garantindo 
serviços e investimentos para 
os maranhenses. Para 2025, 
estamos priorizando saúde, 
educação e assistência social. 
São essas as áreas prioritárias 
do nosso governo”, salienta 
Brandão no documento 
encaminhado à Assembleia 
Legislativa.
Ele assinala que a LDO é 
um instrumento crucial para 
a gestão fiscal do Estado, 
pois estabelece as diretrizes 
para a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), 
além de definir os cenários 
econômico-fiscais para os 
próximos anos e as metas 
fiscais para 2025 e os dois anos 
subsequentes.
O governador Brandão 
acrescenta que, com o objetivo 
de garantir o alinhamento das 
prioridades do Governo do 
Estado para o próximo ano, 
a Secretaria de Planejamento 
(Seplan) realizou uma série 
de oficinas. A iniciativa 
buscou orientar representantes 

das secretarias e órgãos 
do Poder Executivo, e dos 
demais poderes, sobre o 
preenchimento do Anexo de 
Metas e Prioridades para o 
exercício da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) 2025.
As oficinas foram realizadas 
com o propósito de assegurar 
que as entregas prioritárias do 
governo estejam devidamente 
documentadas e em 
consonância com as diretrizes 
orçamentárias para o próximo 
ano. A Seplan atuou como 
protagonista nesse processo, 
coordenando todas as etapas de 
elaboração e consolidando os 
dados coletados.
Brandão destaca ainda que 
a iniciativa visa alinhar as 
prioridades do governo para 
2025 com foco em áreas 
essenciais como saúde, 
educação e segurança. “É 
importante que todos os 
setores estejam engajados 
nesse processo para que 
possamos construir um 
orçamento que atenda às reais 
necessidades da população”, 
frisa Brandão, na Mensagem 
governamental.

Em sessão plenária na última 
segunda-feira (8), o pleno do 
Tribunal Regional Eleitoral 
do Maranhão (TRE-MA) 
aprovou, por unanimidade, 
o pedido feito pela Câmara 
Municipal de São Luís para a 
realização de um referendo. 
O objetivo é consultar 
a população, durante o 
primeiro turno das eleições 
de 2024, sobre a adoção ou 
não do passe livre estudantil 
na capital.
A medida foi analisada 
pela Justiça Eleitoral após 
indicação apresentada pelo 
vereador Sá Marques (PSB), 
a pedido dos professores 
Franklin Douglas e Leonel 
Torres, autores de um 
abaixo-assinado apresentado 

e aprovado pela Casa 
Legislativa.
Enviada pelo presidente 
do Legislativo, Paulo 
Victor (PSB), após a sessão 
ordinária de 19 de junho, 
a proposição sugere que 
a consulta seja realizada 
concomitantemente com as 
eleições para saber a opinião 
da população ludovicense 
sobre a gratuidade nos ônibus 
para estudantes dos ensinos 
fundamental, médio, técnico, 
profissionalizante, de cursos 
pré-vestibulares, superior, 
educação de jovens e adultos, 
de faculdades teológicas e 
seminários.
Na época da apresentação do 
documento ao parlamento 
municipal, os professores 

Franklin Douglas e Leonel 
Torres ressaltaram que tal 
medida pode ajudar a reduzir 
os custos de deslocamentos 
de estudantes e de suas 
famílias, pois promoveria 
o acesso à educação para 
estudantes de diversos níveis 
de ensino, contribuindo para 
a inclusão e a igualdade de 
oportunidades.
De acordo com os 
educadores, o passe livre 
estudantil já é realidade em 
algumas cidades brasileiras, 
como Rio de Janeiro, 
Fortaleza, São Paulo, Distrito 
Federal e Florianópolis. Os 
docentes destacaram que a 
inclusão de consulta popular 
nas eleições municipais 
está prevista no artigo 14, 

parágrafo 12 da Constituição 
Federal, incluído pela 
Emenda Constitucional 111, 
de 2021.
Caso a população 
ludovicense decida, em 
sua maioria, pelo passe 
livre estudantil, o assunto 
sobre a regulamentação 
voltará a ser debatido na 
Câmara Municipal pelos 
parlamentares eleitos para a 
próxima legislatura, que se 
iniciará em 2025.
De acordo com o art. 14 
da Constituição Federal, 
regulamentado pela Lei nº 
9.709/1998, o referendo, 
juntamente com o plebiscito 
e a iniciativa popular, 
constitui instrumento para 
o exercício da soberania 
popular. Trata-se de consulta 
formulada ao povo para que 
delibere sobre assuntos de 
acentuada relevância, de 
natureza constitucional, 
legislativa ou administrativa.

Eleições 2024

TRE aprova consulta pública sobre 
passe livre estudantil em São Luís

DIVULGAÇÃO


